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Nas linhas da memória: o processo de patrimonialização da estação ferroviária na 

cidade de Visconde do Rio Branco 

 

Priscila de Oliveira Teixeira  

 

“Memórias não podem ser esquecidas. O passado, uma vez vivido, 

entra em nosso sangue, molda o nosso corpo, escolhe as nossas 

palavras. É inútil renegá-lo. As cicatrizes e os sorrisos permanecem. 

Os olhos dos que sofreram e amaram serão, para sempre, diferentes 

de todos os outros. Resta-nos fazer as pazes com aquilo que já fomos, 

reconhecendo que, de um jeito ou de outro, aquilo que já fomos 

continua vivo em nós...”(Rubem Alves 1) 

 

 

Memória e História 

Nesta comunicação, procuraremos contextualizar os debates que envolvem a relação 

entre história e memória ao processo de patrimonialização da antiga Estação Ferroviária da 

cidade de Visconde do Rio Branco (Minas Gerais), observando como o passado da cidade é 

apropriado e ressignificado a partir do tombamento de diferentes bens no início da década de 

1990 e como a população local se manifesta diante dessas ações.  

Diante disso, percebemos a necessidade de um debate em torno da relação entre 

história e memória. Os estudos relativos à memória na constituição da história ganham 

relevância a partir da fundação dos Annales na França, em 1929, mas é só a partir da década 

de 1970 que a memória ocupa um espaço de consideração nas pesquisas que a analisavam 

como um meio importante para as discussões sobre o passado (BURKE, 1997). No que tange 

à constituição da memória e à bibliografia específica sobre o tema, selecionamos a obra 

clássica de Jacques Le Goff, História e Memória. 

Como integrante e um dos fundadores da terceira geração da Escola dos Annales, Le 

Goff considera que há uma revolução documental baseada na ampliação da noção de 
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problematizações da pesquisa iniciada em Abril de 2016.  
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documentos, tanto quantitativa, relacionando-se ao aumento da quantidade de informações 

disponíveis com as novas tecnologias, quanto qualitativa, pois a totalidade do documento já 

não é um caráter exclusivo a ser analisado pelo historiador. Seu novo objetivo é captar 

informações de vários objetos, assumindo uma postura crítica e de questionamentos sobre eles 

(LE GOFF, 2003). 

Dessa forma, o estudo da memória se insere na pesquisa histórica de forma a produzir 

um conhecimento sobre o passado para a garantia de sua preservação, pois a construção da 

história está diretamente relacionada à análise das memórias, sejam elas coletivas ou 

individuais. Segundo o autor, preservar elementos do passado leva à discussão de elementos 

coletivos contemporâneos, garantindo o respeito à memória de cada indivíduo. 

Outro autor que se ocupa em estabelecer uma relação entre história e memória é 

Maurice Halbwachs. Sociólogo do segundo quartel do século XIX, o autor busca 

compreender a memória coletiva a partir dos pontos de vista diferenciados de cada indivíduo 

devido à participação em diferentes grupos sociais, observando-a como um fenômeno social, 

e não individual. Nesse sentido, a memória coletiva é inteiramente a do grupo ao qual 

pertence, mas ela só se exprime de forma individual, já que a vivência social nunca é a mesma 

de cada indivíduo, pois cada um exerce diferentes funções na sociedade. Para ele, é 

indiscutível a existência de uma memória individual, mas ela deve ser compreendida no 

contexto social em que está inserida, caracterizando, assim, uma memória coletiva 

(HALBWACHS, 2005). 

Para Halbwachs, a memória possui formas simbólicas e materiais que representam a 

vivência e diferentes interpretações, possibilitando a criação de laços de identidade cultural. 

Com isso, a memória é sempre algo vivido através da noção de pertencimento dos indivíduos 

a determinados grupos sociais e a história se constitui no momento em que a memória não 

mais consegue se estabelecer e encontrar suporte nesses grupos, ou seja, enquanto a memória 

se define no presente, recuperando os fatos passados, a história se coloca sobre um momento 

passado, afastada dos acontecimentos vividos. 

Ecléa Bosi, em seu livro Memória e Sociedade: lembranças dos velhos, revela que a 

memória coletiva se desenvolve a partir de convivências familiares, profissionais e escolares, 

mas esse tipo de memória se apresenta a partir do indivíduo, aquele que memoriza as camadas 

do passado que, somente para ele, são essenciais. Dessa forma, a autora demonstra o papel do 
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sujeito para que a memória seja construída, “condicionada basicamente pelo interesse social 

que o fato lembrado tem para o sujeito” (BOSI, 1994: 26).  

Para a autora, na relação com o passado a memória deve ser analisada a fim de que se 

possa estabelecer uma seleção de valores, como vontades, consentimentos, racionamentos, 

criação e liberdade. Dessa forma, compreendemos que, no contexto estudado, há uma 

memória individual que se refere às próprias vivências e experiências da pessoa, mas também 

são estabelecidos aspectos da memória do grupo social em que determinado indivíduo se 

insere, no meio em que foi socializado, influenciando suas percepções e relatos. 

Michael Pollack, em seu texto Memória, Esquecimento, Silêncio, apropria-se da 

importância atribuída por Halbwachs à memória coletiva, explorando como diferentes 

indivíduos contribuem para a formalização e solidificação das memórias. Neste sentido, o 

autor compreende a ênfase dada “à força quase institucional dessa memória coletiva, à 

duração, à continuidade e à estabilidade” (POLLACK, 1989: 3). 

Para ele, o papel da memória é manter a coesão daquilo que um grupo possui em 

comum, tendo-se em vista o território que os indivíduos compartilham. “O que está em jogo 

na memória é também o sentido da identidade individual e do grupo” (Ibid. p. 10). Ou seja, 

para o autor, as memórias coletivas servem para a promoção de um contexto social e de 

estruturas institucionais sólidas, observando o lugar ocupado pelo indivíduo e sua relação com 

os outros. Segundo Pollack, as circunstâncias do momento darão ênfase a um ou outro 

aspecto, já que o silêncio é marcado por questões de ordem política. “O longo silêncio sobre o 

passado, longe de conduzir ao esquecimento, é a resistência que uma sociedade civil 

impotente opõe ao excesso de discursos oficiais” (Ibid. p 5). 

 

Memória e Patrimônio 

No âmbito da memória, procuramos identificar sua relação com o patrimônio e a 

dissertação de Mônica Elisque do Carmo nos ajuda nessa compreensão. Ao trabalhar com o 

patrimônio ferroviário em Minas Gerais, a autora afirma que a questão do patrimônio deve 

inserir a sociedade e suas perspectivas para que, de maneira conjunta com os órgãos de 

preservação, fortaleçam a identidade da sociedade com os bens culturais, reforçando as 

diretrizes estabelecidas para a preservação. 

Além disso, a autora afirma que 
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“as políticas patrimoniais preservacionistas surgem no momento de um sentimento 

de perda do patrimônio ferroviário, proveniente dos remanescentes da ferrovia, 

transformando o abandono e degradação, na força propulsora para a formação da 

consciência coletiva” (CARMO, 2014: 48) 

 

Neste sentido, a proteção do patrimônio histórico e cultural ocorre através das escolhas 

dos órgãos de proteção, que podem incluir ou não a sociedade como um todo. De acordo com 

Mônica Elisque do Carmo, há uma seleção de memórias a serem protegidas no momento em 

que estes órgãos e a população manifestam o interesse de apropriação do espaço e dos bens 

culturais envolvidos. Dessa forma, há a preservação da memória de certos grupos em 

detrimento de outros que não se incluem nesse processo. 

Em relação ao patrimônio, a estação ferroviária de Visconde do Rio Branco se 

constitui como um importante “lugar de memória”, segundo a definição de Pierre Nora em 

seu trabalho Entre memória e história: a problemática dos lugares, em que o autor revela que 

“a necessidade de memória é uma necessidade da história” (NORA, 1993: 10). Neste sentido, 

ele afirma que a memória se encontra presente no dia a dia através dos grupos sociais que 

existem, sendo os lugares de memória compostos, sobretudo, pela necessidade de identificá-

los a uma origem, a um ponto inicial. Com isso, 

“os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há 

memória espontânea, que é preciso criar arquivos, organizar 

celebrações, manter aniversários, pronunciar elogios fúnebres, 

notariar atas, porque estas operações não são naturais” (Ibid. p. 13).  

 

Dessa forma, compreendemos que a necessidade e as justificativas sobre a 

patrimonialização da estação ferroviária estariam associadas à tentativa de se atribuir um 

valor simbólico, pois a função exercida por ela na sociedade rio-branquense remete à 

representação do progresso e do desenvolvimento econômico da cidade e da região da Zona 

da Mata mineira, tornando-a um lugar de memória. 

O processo de patrimonialização da Estação Ferroviária Leopoldina Railway 

Company se inicia a partir dos esforços de autoridades locais, em acordo com as orientações 

presentes na Constituição Federal de 1988, que organizaram o Conselho Consultivo 

Municipal em 1991, na tentativa de colocar sob a proteção do município os bens móveis e 

imóveis que possuíssem excepcional valor histórico, arqueológico, paisagístico, bibliográfico 
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ou artístico, justificando o interesse público para a preservação, de acordo com a Lei 

003/1991 que estabelecia a proteção do Patrimônio Histórico e Artístico de Visconde do Rio 

Branco 2.  

A preservação do patrimônio liga-se ao desenvolvimento de determinados grupos, já 

que reflete sua formação sociocultural, contribuindo para a associação entre cidadãos e suas 

características locais. Isso se constitui através da necessidade de busca das identidades sociais 

e a memória assume uma posição fundamental nesse processo, ao atribuir valores aos objetos 

culturais selecionados que possuem relevância para a sociedade, a fim de se evocar o passado 

na tentativa de construção de uma identificação comum para o grupo (PACHECO, 2010: 

145).  

 

A estrada de ferro em Visconde do Rio Branco 

A história da cidade de Visconde do Rio Branco se inicia com a chegada dos primeiros 

povos à região em 1777. De acordo com Oiliam José, eram indígenas das tribos croatos 

(coroados), cropós e puris, que vieram do litoral fluminense logo após a Confederação dos 

Tamoios e se estabeleceram nas proximidades do Rio Chopotó (icipo taua= cipó amarelo). 

Quando já estabelecidos no território, os croatos tentaram resistir ao máximo à colonização 

pelos brancos, cabendo ao padre Ângelo da Silva Passanha a missão de catequizá-los (JOSÉ, 

1982).  

Segundo o autor, foram realizadas, na segunda metade do século XIX, as primeiras 

articulações para a instalação de ramais ferroviários na região. Baseando-se nas políticas 

nacionais de incentivo à implantação de ferrovias, membros políticos promoveram tentativas 

iniciais para a construção de trilhos, apoiados na ideia de que eles trariam o progresso e 

promoveriam a civilização aos moldes europeus. 

Nesse momento, a construção de ferrovias, especialmente na Zona da Mata de Minas 

Gerais, surge da necessidade, cada vez mais crescente, de investimentos no setor de 

transportes que facilitariam a exportação da produção de café. Na região, tais preocupações se 

revelaram por diversos políticos e fazendeiros locais que compreendiam que um eficiente 

sistema de transportes seria uma das alternativas para o desenvolvimento econômico da 

                                                 
2 VISCONDE DO RIO BRANCO. Lei nº 003, de 21 de março de 1991. Estabelece a proteção do Patrimônio 

Histórico e artístico de Visconde do Rio Branco, atendendo ao disposto no Art. 216 da Constituição Federal e 

autoriza o poder executivo a instituir o Conselho Consultivo Municipal a instituir o Conselho Consultivo 

Municipal de Patrimônio Histórico e Artístico de Visconde do Rio Branco e dá outras providências.   
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localidade. Em 1879, a melhoria das estradas de rodagem e a instalação da estrada de ferro já 

eram comentadas por políticos e fazendeiros da Zona da Mata, que propunham seu 

prolongamento até a Várzea do Presídio (atual cidade de São Geraldo). No dia 28 de fevereiro 

de 1880, foram inauguradas as estações do Presídio (Visconde do Rio Branco) e da Várzea. 

Peter Blasenheim apresenta uma análise sobre a instalação das estradas de ferro na 

província de Minas Gerais no século XIX, onde identifica as principais justificativas dadas 

por fazendeiros e fazendeiros-políticos para a construção dos trilhos, visto que eles eram os 

maiores beneficiados nas regiões produtoras de café, principal economia na época, já que às 

ferrovias se atribuía o papel de desenvolvimento econômico. 

Para o autor, a expansão da economia cafeeira na sub-região de Minas Gerais estaria 

diretamente relacionada à implantação e ao crescimento das ferrovias, sendo esses dois 

aspectos intimamente relacionados. Por outro lado, Blasenheim revela que a perspectiva dos 

fazendeiros deu extrema importância à instalação das ferrovias na região, já que eles 

prometiam o desenvolvimento rápido sem a necessidade de grandes investimentos e visavam 

os lucros em curto prazo, não se preocupando com as questões trabalhistas dos envolvidos no 

processo e totalmente desinteressados com suas consequências ecológicas (BLASENHEIN, 

1996). 

A tese de Dilma Andrade de Paula nos mostra uma perspectiva diferente da de Peter 

Blasenheim, pois ela trabalha com o período de extinção dos ramais, revelando que o culto ao 

trem é estudado como um importante fator de ordem cultural, principalmente no interior, pois 

tal temática está impregnada na memória social que surge enquanto símbolo de uma época. A 

erradicação da ferrovia é lamentada, mas justificada pelas dificuldades permanentes devido à 

falta de investimentos e à ascendência das rodovias. 

Segundo a autora, a Estrada de Ferro Leopoldina era alvo de grandes preocupações do 

governo à época, interessado no desenvolvimento das rodovias no momento de desativação 

dos ramais, já que a política para os transportes no período fazia referências à criação de 

estradas que interligassem as regiões brasileiras, servindo, ainda, como meio de 

desenvolvimento do interior, motivos que justificavam a desinstalação de trilhos que não 

atendessem aos fatores econômicos estratégicos e revelando um caráter sociocultural deste 

processo, já que a elas estaria atribuída a característica de se tornarem antigas, representando 

um atraso para a modernidade. Neste cenário, as ferrovias foram vistas como uma forma de 
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retrocesso econômico diante da necessidade de se promover a construção de rodovias e a 

melhoria daquelas que já existiam.  

Estes trabalhos sobre ferrovias servem para identificarmos as posições apresentadas 

pelas autoridades locais da cidade de Visconde do Rio Branco para a identificação e o 

tombamento de diferentes bens, pois o que as pessoas ligadas ao Conselho Consultivo 

Municipal almejavam era a necessidade de se preservar os patrimônios históricos e artísticos 

da cidade. 

A desativação do ramal da Estrada de Ferro Leopoldina que passa pela cidade de 

Visconde do Rio Branco ocorreu no ano de 1994, diante das dificuldades de manutenção e 

melhoramentos no transporte que, desde a década de 1950, já passava por um processo de 

desvalorização, em decorrência dos incentivos financeiros e ideológicos voltados à construção 

e reforma de rodovias que interligariam as diversas regiões do país e promoveriam o seu 

desenvolvimento econômico e social. Mesmo antes do processo de desinstalação, já havia 

sido realizado o tombamento da estação, juntamente com outros bens selecionados pelos 

membros do Conselho Consultivo Municipal, que organizaram uma lista de imóveis a serem 

tombados que faziam parte da construção da história do município, na tentativa de se 

representar a identidade da população rio-branquense. 

 Segundo Mônica Barros de Lima Starling, em seu estudo sobre o papel dos conselhos 

municipais de patrimônio cultural em Minas Gerais, a criação da Lei Robin Hood, em 1995, 

resultou na participação mais ativa em políticas de patrimônio cultural em diversas cidades do 

Estado. Essa é uma lei estadual que determina a distribuição de recursos arrecadados pelo 

ICMS pertencentes aos municípios mineiros 3. Com isso, os recursos são passados para as 

cidades de forma a contribuírem para o desenvolvimento local, sendo a composição de 

patrimônios da cidade um dos fatores contados nessa distribuição (STARLING, 2009). 

 O que a autora observa é que, antes mesmo da referida lei ser criada, 15 municípios 

mineiros já contavam com uma política ativa voltada à preservação do patrimônio, entre eles 

Visconde do Rio Branco. Antes mesmo da Lei Robin Hood, a cidade já havia criado seu 

conselho consultivo municipal e tombado os bens selecionados.  

 

Considerações finais 

                                                 
3 MINAS GERAIS. Lei nº 12040, de 28 de dezembro de 1995. Dispõe sobre a distribuição da parcela de receita 

do produto da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios, de que trata o inciso II do paragrafo único do 

artigo 158 da Constituição Federal, e dá outras providências. 
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Ao iniciarmos a pesquisa de Mestrado, nossa intenção é definir quais circunstâncias 

levaram os órgãos municipais à criação do Conselho Consultivo Municipal em 1991 e o 

posterior registro dos bens tombados a nível municipal. Além disso, procuramos compreender 

a representação exercida pela sociedade civil no processo de tombamento, analisando se os 

bens que foram selecionados na cidade estavam de acordo com o que a população local 

geralmente se identificava e fazia referência em relação à história de Visconde do Rio Branco, 

observando o viés democrático do processo de constituição do conselho e a efetiva 

participação da comunidade, revelando seu caráter participativo na formação de uma 

identidade rio-branquense.  

 Essas são as questões que procuraremos esclarecer ao longo da nossa pesquisa no 

mestrado, juntamente com novas problematizações que poderão surgir durante o período de 

estudos.  
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